
 

THINK TANK | RISCO DE FRAUDE  ●  RECURSOS FINANCEIROS DA UE | 1 

CONTEXTO NORMATIVO 

Implementação das políticas antifraude no âmbito da obtenção de subsídios suportados por verbas oriundas da UE 

(versão em construção) 

I – Direito da União 

Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

 

Tratado sobre o Funcionamento 

da União Europeia (TFUE) 

 

86. 

 

Criação de uma Procuradoria Europeia. 

 

310.º, n.º 6 e 

325.º 

Exigência de participação da União e dos Estados-Membros 

no combate às fraudes e quaisquer outras atividades ilegais 

lesivas dos interesses financeiros da União. 

 

317.º Princípio da boa gestão financeira deve aplicar-se à utilização 

do orçamento da UE pelos Estados-Membros em 

cooperação com a Comissão. 

 

287.º Relativo ao Tribunal de Contas Europeu.  

https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

 

 

Regulamento (CE, Euratom) n.º 

2988/95, de 18 de dezembro de 

1995 

  

Proteção dos interesses financeiros das Comunidades 

Europeias. 

 

Define a irregularidade no artigo 

1.º e prevê disposições comuns 

relativas às medidas e sanções 

administrativas que devem 

aplicar-se. 

 

 

Regulamento (CE, Euratom) n.º 

2185/96, de 11 de novembro de 

1996 

 

  

Referente às inspeções e verificações no local efetuadas pela 

Comissão nos Estados-Membros. 

 

 

Regulamento (UE, Euratom) n.º 

883/2013 (Regulamento OLAF) 

 

  

Quadro jurídico que define os poderes e as competências do 

OLAF. 

 

    

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31995R2988&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31995R2988&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31995R2988&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31996R2185&from=LV
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31996R2185&from=LV
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31996R2185&from=LV
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0883
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0883


 

THINK TANK | RISCO DE FRAUDE  ●  RECURSOS FINANCEIROS DA UE | 3 

Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

Regulamento (UE) n.º 1303/2013, 

de 17 de dezembro de 2013 

Estabelece disposições comuns relativas aos Fundos 

Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período 

de programação 2014-2020. 

O artigo 125.º, n.º 4, alínea c), 

clarifica a obrigação de as 

autoridades de gestão adotarem 

medidas antifraude eficazes e 

proporcionadas, tendo em conta 

os riscos identificados. 

 

 

Regulamento (UE) n.º 1306 / 

2013, de 17 de dezembro 

 

 

 

 

 

58º 

 

 

 

89º 

 

Relativo ao financiamento, à gestão e ao acompanhamento 

da PAC (estabelece procedimentos e outras modalidades 

relativas à obrigação de reportar irregularidades e fraudes). 

 

Proteção eficaz contra fraudes, com efeito dissuasivo, tendo 

em conta os custos e benefícios, e a proporcionalidade das 

medidas; prevenção, deteção e correção de irregularidades 

e fraudes. 

 

https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/Regulamento_1303_2013_Geral_FEEI.pdf
https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/Regulamento_1303_2013_Geral_FEEI.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1306&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1306&from=PT
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

 

Criação de banco de dados analítico de dados isotópicos, 

que ajude a detetar fraudes, com base em amostras 

recolhidas pelos EM. 

 

 

 

 

Regulamento Delegado (UE) n.º 

907/2014, da Comissão, de 11 

de março de 2014 

  

Completa o Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do Parlamento 

Europeu e do Conselho no que se refere aos organismos 

pagadores e outros organismos, à gestão financeira, ao 

apuramento das contas, às garantias e à utilização do euro. 

 

 

ANEXO I: 

Critérios de Acreditação 

1. Ambiente Interno 

 

PP 2014/2020 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0907&from=en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0907&from=en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0907&from=en
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

B. Recursos Humanos 

iv) O OP deve garantir uma formação adequada do pessoal 

em todos os níveis de funcionamento, nomeadamente uma 

sensibilização para a fraude (…). 

4. Acompanhamento 

A. Atividades de controlo interno 

iv) Procedimentos de acompanhamento para prevenir e 

detetar fraudes e irregularidades, devendo ser dada especial 

atenção aos domínios das despesas da PAC no âmbito da 

competência do  

organismo pagador que estejam expostos a um elevado 

risco de fraude ou de outras irregularidades graves. 

 

 

Regulamento de Execução (UE) 

n.º 908/2014, da Comissão, de 6 

de agosto de 2014 

 

 

 

 

  

PP 2014/2020 

https://lisboa.portugal2020.pt/np4/%7B$clientServletPath%7D/?newsId=32&fileName=REG_ExecUE_908_2014.pdf
https://lisboa.portugal2020.pt/np4/%7B$clientServletPath%7D/?newsId=32&fileName=REG_ExecUE_908_2014.pdf
https://lisboa.portugal2020.pt/np4/%7B$clientServletPath%7D/?newsId=32&fileName=REG_ExecUE_908_2014.pdf


 

THINK TANK | RISCO DE FRAUDE  ●  RECURSOS FINANCEIROS DA UE | 6 

Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

 

 

 

1º/3 

Estabelece as normas de execução do Regulamento (UE) n.º 

1306/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz 

respeito aos organismos pagadores e outros organismos, 

gestão financeira, apuramento das contas, controlos, 

garantias e transparência. 

 

O exame (análise de pré-acreditação) a efetuar pelo 

organismo de auditoria deve incluir, em especial: 

c) A aptidão dos procedimentos e sistemas vigentes para 

salvaguardar o orçamento da União, incluindo medidas 

antifraude baseadas no risco. 

 

 

Regulamento Delegado (UE) n.º 

2015/1971, da Comissão, de 8 

de julho de 2015 

 

 

 

 

 

 

Complementa o Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho com disposições 

específicas sobre a comunicação de irregularidades relativas 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32015R1971&from=BG
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32015R1971&from=BG
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32015R1971&from=BG
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

 

 

 

2º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ao Fundo Europeu Agrícola de Garantia e ao Fundo Europeu 

Agrícola de Desenvolvimento Rural e que revoga o 

Regulamento (CE) n.º 1848/2006 da Comissão. 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

a) «Suspeita de fraude», a irregularidade que implica o início 

de um procedimento administrativo ou de um processo 

judicial a nível nacional, a fim de determinar a existência de 

um comportamento intencional, em especial de uma fraude, 

nos termos do artigo 1.º, n.º 1, alínea a), da Convenção 

relativa à proteção dos interesses financeiros das 

Comunidades Europeias estabelecida com base no artigo K.3 

do Tratado da União Europeia; 

 

1. Os EM devem comunicar à Comissão (OLAF) as 

irregularidades que: 
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

a) Afetam um montante superior a 10 000 euros de 

contribuição dos Fundos; 

b) Tenham sido objeto de um primeiro auto administrativo 

ou judicial. 

Em casos que precedam uma insolvência ou em caso de 

suspeita de fraude (independentemente do valor), as 

irregularidades detetadas, bem como as medidas 

preventivas e corretivas associadas, são comunicadas à 

Comissão. 

 

 

Diretiva (UE) n.º 2017/1371 

(Diretiva PIF) 

  

Relativa à luta contra a fraude lesiva dos interesses 

financeiros da União através do direito penal nacional 

(contém a definição de fraude). 

 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017L1371&from=DE
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017L1371&from=DE
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

 

Regulamento (UE) 2017/1939 do 

Conselho, de 12 de outubro de 

2017 

 

 

 

 

Instituiu a Procuradoria Europeia (EPPO). 

 

 

Regulamento (UE, Euratom) 

2018/1046 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 18 

de julho de 2018 

  

Regulamento relativo às disposições financeiras aplicáveis 

ao orçamento geral da União. 

Estabelece o Sistema de Deteção precoce e de Exclusão 

(Early Detection and Exclusion System - EDES), visando: 

- Identificar pessoas ou entidades que constituam risco para 

os interesses financeiros da União Europeia ou que se 

encontrem numa das situações de exclusão referidas no 

artigo 136.º  

Ao nível dos EM, o EDES deve ser adotado: 

 

 

O artigo 63.º, sob a epígrafe 

“Gestão partilhada com os 

Estados-Membros”, no n.º 1 alínea 

d) dispõe que, caso a Comissão 

execute o orçamento em regime 

de gestão partilhada, as tarefas de 

execução do orçamento são 

delegadas nos Estados-Membros, 

sendo que ambos respeitam os 

princípios da boa gestão 

financeira, da transparência e da 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R1939&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R1939&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R1939&from=PT
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

- Por todas as entidades intervenientes na gestão e controlo 

dos Fundos da União Europeia, nomeadamente no processo 

de avaliação e gestão do risco na fase prévia às decisões por 

si tomadas.  

 

não discriminação, e garantem a 

notoriedade da ação da União na 

gestão dos fundos da União, e 

para o efeito, cumprem as suas 

obrigações de controlo e de 

auditoria e assumem as 

responsabilidades delas 

decorrentes, estabelecidas no 

presente regulamento, e que 

nesse âmbito os Estados-

Membros tomam todas as 

medidas necessárias, incluindo 

medidas legislativas, 

regulamentares e administrativas, 

para proteger os interesses 

financeiros da União, como seja, 
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

prevenir, detetar e corrigir 

irregularidades e fraudes. 

 

 

Regulamento (UE) 2021/241 do 

Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 12 de fevereiro, 

2021  

  

Cria o Mecanismo de Recuperação e Resiliência (MRR). 

 

O artigo 22.º, com a epígrafe 

“Proteção dos interesses 

financeiros da União”, dispõe 

través do n.º 1.º que os Estados-

Membros ao executar o MRR na 

qualidade de beneficiários ou 

mutuários de fundos ao seu 

abrigo, adotam as medidas 

adequadas para proteger os 

interesses financeiros da União e 

para assegurar que a utilização de 

fundos em relação a medidas 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R0241&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R0241&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R0241&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R0241&from=EN
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

apoiadas pelo mecanismo cumpra 

o direito da União e o direito 

nacional aplicáveis, em especial 

relativamente à prevenção, 

deteção e correção de fraudes, 

corrupção e conflitos de 

interesses, para o que devem 

prever um sistema de controlo 

interno eficaz e eficiente e a 

recuperação dos montantes 

indevidamente pagos ou 

utilizados de forma incorreta, 

podendo recorrer aos seus 

sistemas de gestão orçamental 

nacionais habituais. 

 



 

THINK TANK | RISCO DE FRAUDE  ●  RECURSOS FINANCEIROS DA UE | 13 

Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

 

Regulamento (UE) n.º 2021/1060, 

de 24 de junho de 2021 

 

 

 

Estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu 

de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu 

Mais, ao Fundo de Coesão, ao Fundo para uma Transição 

Justa e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das 

Pescas e da Aquicultura e regras financeiras aplicáveis a 

esses fundos e ao Fundo para o Asilo, a Migração e a 

Integração, ao Fundo para a Segurança Interna e ao 

Instrumento de Apoio Financeiro à Gestão das Fronteiras e à 

Política de Vistos. 

 

 

 

 

 

Regulamento (UE) n.º 2021/2116, 

de 2 de dezembro 

(entrada em vigor a 01-Jan-2023) 

 

50º 

 

 

 

59º 

 

 

EM disponibilizam à CE informações sobre irregularidades, 

suspeitas de fraude detetados e medidas adotadas para 

recuperações de respetivos pagamentos indevidos. 

 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R1060&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R1060&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R2116&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R2116&from=EN


 

THINK TANK | RISCO DE FRAUDE  ●  RECURSOS FINANCEIROS DA UE | 14 

Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

 

(Revoga o Reg (UE) n.º 2013/1306) 

 

 

Todavia, mantem-se aplicação de 

diversos artigos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

61º 

 

 

 

 

 

62º 

 

 

 

 

 

 

67º 

 

 

 

 

Proteção eficaz contra fraudes, com efeito dissuasivo, tendo 

em conta os custos e benefícios, e a proporcionalidade das 

medidas; prevenção, deteção e correção de irregularidades 

e fraudes (58.º do Reg UE 2013/1306); 

A CE disponibiliza aos EM ferramenta de mineração de dados 

p/ avaliar os riscos apresentados pelos projetos, pelos 

beneficiários, pelos contratantes e pelos contratos; 

Incumprimento das regras da contratação pública; 

Os EM asseguram que parte da ajuda que não será paga ou 

que será retirada é determinada com base na gravidade do 

incumprimento e de acordo com o princípio da 

proporcionalidade. 

 

Cláusula de evasão; 
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

77º Os EM tomam medidas efetivas e proporcionadas para 

garantir que não é concedida qualquer vantagem, ao abrigo 

da legislação agrícola, a pessoas singulares/coletivas p/ 

quem se conclua terem sido criadas artificialmente as 

condições requeridas para obter tais vantagens. 

 

Os EM asseguram que os conjuntos de dados recolhidos 

através do sistema integrado são partilhados gratuitamente 

entre as suas autoridades públicas e facultado o seu acesso 

às instituições e organismos da União. 

Os EM realizam controlos sistemáticos dos documentos 

comerciais das empresas, tendo em conta o caráter das 

transações a controlar garantindo, tanto quanto possível, a 

eficácia das medidas de prevenção e de deteção das 

irregularidades. 
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

Nos casos adequados, os controlos previstos são extensivos 

às pessoas singulares ou coletivas às quais as empresas 

estão associadas, bem como a outras pessoas singulares ou 

coletivas, se tal for pertinente para a prossecução dos 

objetivos enunciados no artigo 78.º (controlos cruzados); 

O Organismo ou organismos responsáveis por esta 

aplicação, devem ser independentes dos serviços 

responsáveis pelos pagamentos e pelos controlos efetuados 

antes dos pagamentos. 

 

 

Regulamento Delegado (UE) nº 

2022/127, da Comissão, de 7 de 

dezembro de 2021 

  

Completa o Regulamento (UE) 2021/2116 do Parlamento 

Europeu e do Conselho 

 - Regras relativas aos OP e outros, à gestão financeira, ao 

apuramento das contas, às garantias e à utilização do euro. 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R0127&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R0127&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R0127&from=EN
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

Os OP devem assegurar: 

- A  identificação dos riscos, incluindo de potenciais 

irregularidades ou fraudes, para a  consecução dos seus 

objetivos e a análise desses riscos como base para 

determinar a sua forma de gestão; 

 - A adoção de uma estratégia antifraude (riscos fraude 

potencial ou efetiva), que deve incluir medidas de 

combate  à  fraude e a  todas as atividades ilegais lesivas dos 

interesses financeiros da União. 

 - Incluem a prevenção e a deteção de fraudes, bem como as 

condições para a investigação das mesmas, além de medidas 

de reparação e dissuasão, incluindo sanções proporcionadas 

e dissuasivas; 

- A aplicação de medidas de prevenção e de mitigação dos 

riscos; 
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

- A divisão de tarefas, em que nenhum agente exerce mais 

do que uma das responsabilidades de autorização, 

pagamento ou contabilização dos montantes imputados ao 

FEAGA ou ao FEADER, e  em que nenhum agente executa 

qualquer dessas tarefas sem supervisão; formação 

adequada do pessoal a  todos os níveis operacionais, 

nomeadamente a  sensibilização para a  fraude, e  a 

aplicação de uma política de rotação do pessoal que ocupa 

postos sensíveis ou, em alternativa, de supervisão acrescida; 

adoção das medidas adequadas para prevenir e detetar o 

eventual risco de conflito de interesses;  

 

A delegação de tarefas e os respetivos acordos escritos 

devem permitir ao OP satisfazer os critérios de acreditação. 
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

Regulamento de Execução (UE) 

n.º 2022/128, da Comissão, de 

21 de dezembro de 2021 

 

 

 

 

 

 

1º/4 

Estabelece as regras de execução do Regulamento (UE) 

2021/2116 do Parlamento Europeu e do Conselho no 

respeitante aos organismos pagadores e outros, à gestão 

financeira, ao apuramento das contas, aos controlos, às 

garantias e à transparência. 

 

O exame (análise de pré-acreditação) a efetuar pela entidade 

de auditoria deve incluir, em especial: 

c) A capacidade dos procedimentos e dos sistemas 

instaurados para salvaguardar o orçamento da União, 

incluindo as medidas antifraude baseadas no risco. 

 

PP 2021/2027 

Resolução do Parlamento 

Europeu, de 23 de junho de 

2022 (2021/2251 (INI) 

  

Execução do Mecanismo de Recuperação e Resiliência. 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R0128&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R0128&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R0128&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52022IP0264&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52022IP0264&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52022IP0264&from=PT
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Diploma 

 

Artº 

 

Conteúdo relevante 

 

OBS: 

 

Comunicação da Comissão ao 

Parlamento Europeu e ao 

Conselho, 

Bruxelas, 21.2.2023 

COM(2023) 99 final 

 

 Mecanismo de Recuperação e Resiliência: dois anos depois 

Um instrumento único no centro da transformação ecológica 

e digital da EU. 

 

 

Regulamento (UE) 2023/435 do 

Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de fevereiro de 

2023 

 

  

Altera o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, no que diz 

respeito aos capítulos REPowerEU dos PRR. 

 

 

 

  

https://commission.europa.eu/system/files/2023-02/COM_2023_99_1_EN.pdf
https://commission.europa.eu/system/files/2023-02/COM_2023_99_1_EN.pdf
https://commission.europa.eu/system/files/2023-02/COM_2023_99_1_EN.pdf
https://commission.europa.eu/system/files/2023-02/COM_2023_99_1_EN.pdf
https://commission.europa.eu/system/files/2023-02/COM_2023_99_1_EN.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023R0435&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023R0435&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023R0435&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32023R0435&from=PT
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I – Direito nacional 

(a legislação nacional é aplicável no que se refere às sanções administrativas, aos processos penais e às sanções penais) 

Diploma Artº Conteúdo relevante  

 

DL n.º 28/84, de 20 de janeiro 

 

36º 

 

Crime de fraude na obtenção de subsídio ou subvenção. 

 

 

Lei n.º 34/87, de 16 de julho 

 

 

17º e 18º 

 

Crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos – corrupção passiva e ativa. 

 

DL n.º 48/95, de 15 de março 

(Código Penal) 

 

 

368.º-A 

 

Crime de branqueamento de capitais. 

372.º a 374.º Crime de corrupção. 

 

Lei n.º 15/2001, de 05 de junho 

 

  

Regime Geral das Infrações Tributárias. 

 

Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro 

 

  

Estabelece medidas de combate à criminalidade organizada e económico-financeira. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=172&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=281&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=109&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=259&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=147&tabela=leis
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Diploma Artº Conteúdo relevante  

 

Lei n.º 36/2003, de 22 de 

agosto 

  

Estabelece normas de execução da decisão do Conselho da União Europeia que cria a EUROJUST, 

a fim de reforçar a luta contra as formas graves de criminalidade, e regula o estatuto e 

competências do respetivo membro nacional. 

 

 

Decreto-Lei nº 137/2014, de 12 

de setembro 

 

 

 

 

 

26º/2 

 

Estabelece o modelo de governação dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI), 

compreendendo o FEDER, o FSE, o FC, o FEADER, o FEAMP e respetivos programas operacionais 

(PO) e programas de desenvolvimento rural (PDR), para o período de 2014 -2020. 

 

Compete à autoridade de gestão, no que se refere à gestão financeira e ao controlo do PO: 

c) Adotar medidas antifraude eficazes e proporcionadas, tendo em conta os riscos identificados. 

 

 

Decreto-Lei nº 159/2014, de 27 

de outubro de 2014 

 

 

 

 

 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=297&tabela=leis&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=297&tabela=leis&so_miolo=
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-115327829
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-115327829
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-70476216
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-70476216
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Diploma Artº Conteúdo relevante  

 

14º 

 

Estabelece as regras gerais de aplicação dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI), 

compreendendo o FEDER, o FSE, o FC, o FEADER, o FEAMP e respetivos programas operacionais 

(PO) e programas de desenvolvimento rural (PDR), para o período de 2014 -2020. 

 

Impedimentos e condicionamentos dos beneficiários no acesso a apoios subsidiados por fundos 

públicos, envolvendo processos-crime em que tenham sido acusados e/ou condenados no âmbito 

dos FEEI. 

 

 

Lei n.º 89/2017, de 21 de 

agosto 

  

Aprova o Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, transpõe o capítulo III da 

Diretiva (UE) 2015/849, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, e procede 

à alteração de Códigos e outros diplomas legais. 

 

 

Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 

de maio 

  

Estabelece o modelo de governação dos fundos europeus atribuídos a Portugal através do Plano 

de Recuperação e Resiliência. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=2755A0028&nid=2755&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=2755A0028&nid=2755&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/29-b-2021-162756795?_ts=1672185600034
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/29-b-2021-162756795?_ts=1672185600034
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Diploma Artº Conteúdo relevante  

 

 

Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 

9 de dezembro 

 

  

Cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção e estabelece o regime geral de prevenção da corrupção. 

 

Lei n.º 93/2021, de 20 de 

dezembro 

  

Estabelece o regime geral de proteção de denunciantes de infrações, transpondo a Diretiva (UE) 

2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção 

das pessoas que denunciam violações do direito da União. 

 

 

Lei n.º 94/2021, de 21 de 

Dezembro 

  

Aprova medidas previstas na Estratégia Nacional Anticorrupção, alterando o Código Penal, o 

Código de Processo Penal e leis conexas. 

 

Lei Nº 93/2022, de 20 de 

dezembro 

 

 

 

 

 

 

 

Estabelece  o  Regime  Geral  de  Proteção  de  Denunciantes de Infrações,  transpondo  a  Diretiva 

(UE) 2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à 

proteção das pessoas que denunciam violações do direito da União. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3543&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3543&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/93-2021-176147929
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/93-2021-176147929
https://files.dre.pt/1s/2021/12/24400/0000300015.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/12/24400/0000300015.pdf
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Diploma Artº Conteúdo relevante  

 

 

 

 

 

 

 

 

15º/1 

As pessoas coletivas, incluindo o Estado e as demais pessoas coletivas de direito público, que 

empreguem 50 ou mais trabalhadores e, independentemente disso, as entidades que estejam 

contempladas  no  âmbito  de  aplicação  dos  atos  da  União  Europeia devem assegurar: 

- Implementação de Canais de Denúncia internos e externos;  

- Disposições associadas às denúncias internas e externas; 

- Medidas de proteção (proibição de retaliação, medidas de apoio, proteção da pessoas visada); 

- Estabelecimento de contraordenações e coimas.  

 

Estabelece o modelo de governação dos fundos europeus para o período de programação 

2021/2027. 

 

Compete às autoridades de gestão dos programas temáticos, regionais do continente e de 

assistência técnica (…) 

 

 

Decreto-Lei nº 5/2023, de 25 de 

janeiro de 2023 

 

 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/5-2023-206478423
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/5-2023-206478423
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Diploma Artº Conteúdo relevante  

 

 

 

 

42º/1 

 

 

 

 

44º 

 

Compete às autoridades de gestão dos programas temáticos, regionais do continente e de 

assistência técnica (…) 

t) Adotar medidas antifraude eficazes e proporcionadas, tendo em conta os riscos identificados, 

que respeitem a estratégia nacional antifraude, garantindo que essas medidas são igualmente 

adotadas pelos respetivos organismos intermédios. 

 

É instituído um sistema de gestão e controlo que assegura a legalidade e a regularidade das 

despesas e a adoção de todas as medidas necessárias à mitigação do risco associado à utilização 

dos fundos europeus, e que prevê mecanismos robustos que permitem a prevenção, deteção e 

correção de irregularidades, incluindo fraudes e conflitos de interesses. 

 

Prevenção e deteção da fraude. 

 

 

16.03.2023 
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